
 

CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 

Ref.ª do procedimento: 011/CP/2020 

Data: 29/06/2020 

Assunto: Convite à apresentação de proposta referente ao procedimento de Consulta 

Prévia para a celebração de contrato de prestação de serviços de aluguer operacional de 

equipamento informático portátil e serviço de suporte e manutenção. 

A entidade adjudicante Nova School of Business and Economics, Unidade Orgânica 

integrante da Universidade Nova de Lisboa, Fundação Pública com regime de Direito 

Privado, pessoa coletiva n.º 501559094, com o número de Identificação de Segurança 

Social 20007576569, com sede na Rua da Holanda n.º 1, 2775-405 Carcavelos, correio 

eletrónico: compras@novasbe.pt, convida V. Exas. a apresentar proposta, no âmbito do 

procedimento de consulta prévia adotado para a celebração de contrato de prestação de 

serviços de aluguer operacional de equipamento informático portátil e serviço de suporte 

e manutenção. 

A decisão de contratar foi tomada, em 29/06/2020 pelo Diretor da Nova SBE, no uso de 

competência própria, conforme previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo 10.º dos Estatutos 

da Nova SBE, publicado em anexo ao Despacho 430/2018, na 2.ª Série do Diário da 

República de 09 de janeiro, conjugado com o artigo 17.º, n.º 1, alínea b) do DL 197/99, 

de 08 de junho. 

A escolha do procedimento por consulta prévia fundamentou-se na alínea c) do n.º 1 do 

artigo 20.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

1. A proposta deve ser constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante no Anexo I do CCP; 

b) Proposta de preço, em algarismos e por extenso, não incluindo o Imposto 

sobre o Valor Acrescentado, mas com discriminação da taxa e valor, em 

algarismos e por extenso do referido imposto (informação a apresentar de 

acordo com o Anexo A do presente convite); 
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c) Caraterísticas técnicas dos equipamentos, devendo para tal apresentar as 

respetivas fichas técnicas dos equipamentos propostos para o aluguer 

operacional. 

 

2. O preço máximo para a prestação dos serviços que a entidade adjudicante se 

dispõe a pagar no âmbito do objeto do contrato a celebrar é estabelecido em 

74.950,00 € (setenta e quatro mil e novecentos e cinquenta euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor, se legalmente devido. 

 

3. Prazo para apresentação da proposta: 

a) A proposta pode ser apresentada até às 17:00H do dia 06/07/2020, através 

da plataforma eletrónica da Acingov, disponível em https://www.acingov.pt. 

b) É de 120 dias o prazo da obrigação da manutenção da proposta. 

 

4. Não é exigida a prestação de caução nos termos previstos no n.º 2 do artigo 88.º 

do CCP. 

 

5. Critério de adjudicação: O critério de adjudicação é o da proposta 

economicamente mais vantajosa, na modalidade prevista na alínea b) do n.º 1 do 

artigo 74.º do CCP: Avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da 

execução do contrato a celebrar.  

 

6. Não é admissível a apresentação de proposta variante ou condicionada.  

 

7. Documentos de habilitação: O adjudicatário deve apresentar, no prazo de 5 dias 

úteis, a contar da notificação da adjudicação, os documentos de habilitação 

mencionados no n.º 1 do artigo 81.º do CCP. 

 

Todos os documentos a apresentar pelo adjudicatário no presente procedimento devem ser redigidos 

em língua portuguesa e ser apresentados nos termos previstos nos artigos 4.º, 5.º e 6.º da Portaria n.º 

372/2017, de 14 de dezembro. 

 

 

Junta: Caderno de Encargos, Anexo A, Anexo I, Anexo II 
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ANEXO A 

 

Formulário de resposta ao presente convite, incluindo proposta de preço 

 

Proposta da entidade: (designação da entidade convidada) 

Referência n.º 011/CP/2020 

Entidade Adjudicante: Nova School of Business and Economics – Universidade Nova 

de Lisboa 

 

[•](NOME, NÚMERO DO DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO E MORADA), na qualidade 

de representante legal de [•](FIRMA, NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL E SEDE)1, 

na sequência do convite que nos foi dirigido e depois de ter tomado inteiro e perfeito 

conhecimento do objeto do presente procedimento de [•](OBJETO) da Nova School of 

Business and Economics, declara que se obriga a executar  o referido serviço em 

conformidade com o caderno de encargos, nas instalações do Campus de Carcavelos, 

sito na Rua da Holanda, n.º 1, Urbanização de São Gonçalo, 2775-405 Carcavelos, pelo 

preço global de [•] € (INSERIR VALOR POR EXTENSO), valor que não inclui o Imposto 

Sobre o Valor Acrescentado, o qual é de [•] € (INSERIR VALOR POR EXTENSO) à taxa 

de [•]% (INSERIR VALOR POR EXTENSO) 

  

Data 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir “na qualidade de representante legal de». 



 

 

ANEXO I 

Modelo de Declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do CCP] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato 

a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao 

procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro 

aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada 

(2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do 

mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, 

todas as suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, 

nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a 

aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 

concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 

participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos 

comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) 

do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 



 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, 

determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta 

apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 

de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro 

de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 

nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

Modelo de Declaração  

[a que se refere a al. a) do n.º 1 do art. 81º do CCP] 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em 

causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos: 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde 

podem ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) 

não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos 

do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da 

sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente 

ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 

 


